
CONTEXTO BRASILEIRO

1. Apresentação 

O Centro de Excelência e Inovação em Políticas 
Educacionais – CEIPE celebrou uma parce-
ria com o Learning Policy Institute – LPI para 
traduzir os informes de políticas públicas (policy 
briefs) produzidos por eles e disponibilizá-los ao 
público brasileiro sob o título de Políticas Públi-
cas em Ação.

Conhecer o que as pesquisas acadêmicas reve-
lam como os principais elementos de políticas 
educacionais que melhoram a aprendizagem e as 
perspectivas de futuro dos alunos da educação 
básica é fundamental para que gestores públicos, 
formuladores de políticas, legisladores, diretores 
de escola e educadores possam tomar decisões 
mais bem embasadas, no seu âmbito de atuação. 
Contudo, políticas públicas precisam atender às 
demandas específicas de cada público e região, 
levando em consideração seus aspectos socioeco-
nômicos, culturais e educacionais, ou seja, são 
específicas do seu contexto. 

Desse modo, ciente de que os informes do LPI 
refletem o contexto específico das políticas edu-
cacionais dos Estados Unidos, o CEIPE produziu 
essa breve introdução ao contexto brasileiro, que 
tem como objetivo trazer a discussão para as de-
mandas do nosso sistema de ensino, por meio da 
identificação dos desafios da educação infantil no 
país e das boas práticas encontradas nos estados e 
municípios brasileiros.

2. Breve Panorama da Educação Infantil no 
Brasil 

O Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 
13.257/2016) define a primeira infância como 
os primeiros seis anos completos da vida da 
criança. Nestes primeiros anos estruturam-se as 
bases fundamentais do desenvolvimento humano, 
nas dimensões físicas, linguísticas, psicológicas, 
sociais e emocionais, que vão se consolidando 
e aperfeiçoando nas etapas seguintes de desen-
volvimento. Desde o nascimento, tem-se um 
período intenso de desenvolvimento, altamente 
sensível, com potencial para se desenvolver com 
base nas experiências e oportunidades de apren-
dizagem que sejam oferecidas (CEDES).

A educação infantil pode aprimorar as habilidades 
cognitivas e o desenvolvimento socioemocional 
das crianças, ajudar a criar as fundações para uma 
vida de aprendizado, tornar o aprendizado infantil 
mais equitativo, a reduzir a pobreza, bem como 
a incrementar a mobilidade social de geração em 
geração.

O número de anos dedicados à educação infantil 
funciona como forte indicador do nível de de-
sempenho alcançado por determinado indivíduo 
em etapas de vida subsequentes, tanto na escola 
como fora dela (OCDE). Os dados do Programa 
para a Avaliação Internacional de Estudantes de 
2015 (PISA, OCDE 2018) mostram que estu-
dantes que frequentaram pelo menos dois anos 
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de educação infantil têm, em média, desempenho 
melhor do que os seus pares aos 15 anos de idade 
que não tiveram esta oportunidade. Após levar em 
conta características socioeconômicas tanto dos 
alunos quanto das escolas, a diferença de resulta-
dos educacionais ainda é estatisticamente signi-
ficante, na maior parte dos países para os quais há 
dados disponíveis.

Os benefícios vão além da aprendizagem. Uma 
educação infantil acessível e de qualidade pode 
aumentar a participação de mulheres no mercado 
de trabalho e reduzir casos de obesidade infantil 
(OCDE).

No Brasil, a Educação Infantil, que atende a  cri-
anças de 0 a 5 anos e 11 meses, é a primeira etapa 
da Educação Básica. Dividida em dois segmentos, 
creche (0 a 3 anos) e pré-escola (4 a 5 anos e 11 
meses), tem como objetivo o desenvolvimento 
integral das crianças, isto é, físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade (LDB, art. 29). A 
constituição brasileira foi alterada em 2009 para 
tornar a educação obrigatória dos 4 aos 17 anos 
de idade, desde de 2016. No entanto, apesar 
de grandes avanços ainda não universalizamos a 
pré-escola, pois quase 10% das crianças de 4 e 5 
anos ainda estão fora das instituições de educação 
infantil (Observatório do PNE, dados IBGE/
Pnad). Em relação às crianças de 0 a 3 anos, o 
Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005) 
aprovado em 2014 coloca como meta para 2024 
que 50% delas estejam matriculadas em creches. 
Tanto a constituição, quanto a Lei de Diretrizes 
e Bases determinam que a responsabilidade pela 
educação infantil recai exclusivamente sobre os 
municípios. 

Houve muito progresso no acesso à creche: em 
2005 apenas 16,7% das crianças de 0 a 3 eram 
atendidas por creches; em 2015, essa proporção 
aumentou para 30,4% (Observatório do PNE, 
dados IBGE/Pnad). Este número, no entanto, es-
conde enormes desigualdades regionais. Enquan-
to nas regiões Sul e Sudeste a taxa de cobertura 
de creches é de cerca de 37%, no Nordeste, com 
25%, e no Norte, com 14%, a situação é mais 
crítica. Já a distância do acesso à creche entre os 

25% mais ricos e os 25% mais pobres é ainda 
maior. Enquanto entre os 25% mais ricos a taxa 
de cobertura supera os 50%, entre os 25% mais 
pobres é somente 22% (Observatório do PNE, 
dados IBGE/Pnad).

No entanto, para que possam ocorrer impactos 
positivos e duradouros, não basta garantir vaga, é 
preciso que a educação oferecida seja de quali-
dade. Mesmo com todo o potencial da educação 
infantil para contribuir para o desenvolvimento 
futuro e reduzir desigualdades, alguns estudos, 
tanto no Brasil quanto no exterior, alertam que 
uma educação infantil de baixa qualidade pode 
ser prejudicial ao desenvolvimento das crianças 
(Pinto et al. 2016; Comitê Científico do NCPI 
2014; Rosero et al. 2011; Campos et al. 2011; 
Barros et al. 2011).

3. Marco Legal da Primeira Infância e Base 
Nacional Comum Curricular

O Marco Legal da Primeira Infância estabelece 
princípios e diretrizes para a implementação de 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da 
primeira infância. O Marco estabelece novos di-
reitos, como o aumento da licença paternidade 
para 20 dias, a garantia do direito da criança ao 
brincar e o direito à qualificação dos profissio-
nais da área. Cria, portanto, um arcabouço legal 
que visa a garantir os direitos dos cidadãos mais 
vulneráveis e que requerem maior atenção com 
vistas à redução da desigualdade. O conhecimen-
to científico de campos como psicologia e neuro-
ciência apontam que o bom desenvolvimento das 
crianças nessa fase é fundamental para que estas 
possam atingir o máximo de seus potenciais cog-
nitivos e habilidades socioemocionais no futuro. 
O Marco, portanto, procura atender à demanda 
por maior igualdade de oportunidades através de 
políticas públicas qualificadas direcionadas aos 
cidadãos brasileiros nos seus primeiros anos de 
vida. 

A inclusão da educação infantil na Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) é outro avanço 
importante para a primeira infância no Brasil. A 
BNCC visa a estimular a criação de currículos 
que privilegiem experiências, conhecimentos e  
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habilidades das crianças, servindo como elemento 
complementar à educação familiar. Como princi-
pais eixos estruturantes das práticas pedagógicas, 
estão definidas as interações e brincadeiras, que 
permitem o aprendizado e o desenvolvimento in-
tegral das crianças. A BNCC também estabelece 
seis direitos de aprendizado e desenvolvimento: 
conviver, brincar, participar, explorar, expressar 
e conhecer-se. A BNCC é um grande avanço no 
sentido de garantir o primeiro dos ingredientes 
que o Políticas Públicas em Ação a seguir revelam 
como essenciais para um programa de educação 
infantil de qualidade: ter um currículo baseado 
em objetivos de aprendizagem abrangentes, que 
levem em consideração a criança como um todo 
e sejam adequados ao seu estágio de desenvolvi-
mento. Falta somente, para que a BNCC atenda 
integralmente a este “ingrediente” que ela seja 
implementada de forma eficaz, o que implica na 
sua tradução para currículos locais pelas redes de 
ensino com ampla participação e contribuição da 
comunidade escolar.

4. Conclusões

Apesar de a BNCC ser um passo importante, os 
outros nove ingredientes elencados no informe 
a seguir como fundamentais para uma educação 
infantil de qualidade ainda deixam muito a desejar 
no contexto brasileiro. São eles:
    Avaliações que levem em consideração o pro-
gresso acadêmico, socioemocional e físico das 
crianças;
    Professores bem preparados e apoiados contin-
uamente;
    Apoio individualizado aos alunos;
    Envolvimento familiar significativo;
    Tempo de aprendizagem suficiente;
    Turmas pequenas com baixas proporções de 
estudantes por professor;
    Formas de avaliar a qualidade estrutural e as 
interações na sala de aula;
    Um sistema de avaliação e aprimoramento da 
qualidade das unidades de educação infantil e 
programas bem implementados.

Os cursos de pedagogia, via de regra, concentram 
mais nas teorias da educação do que na prática da 
sala de aula, menos ainda nas especificidades da 
educação infantil. É promissor que alguns muni-

cípios, como o Rio de Janeiro, já tenham criado 
o cargo específico para Professor de Educação 
Infantil, mas na ausência de formação inicial 
específica para esta etapa de ensino, a exigência 
acaba sendo a pedagogia ou mesmo o Magistério 
de nível médio. 

Em relação à avaliação de alunos e do ambiente 
de aprendizagem, existem algumas experiên-
cias nacionais, como a do município do Rio de 
Janeiro, com o instrumento ASQ (Ages and 
Stages Questionnaire - “Questionário de Idades e 
Estágios”) específico para acompanhar o desen-
volvimento dos alunos, e com a adaptação para o 
contexto brasileiro do MELQO (Measuring Early 
Learning Quality and Outcomes - “Medindo a 
qualidade e os resultados do aprendizado inicial”) 
que trata tanto do desenvolvimento das crianças, 
quanto da qualidade dos ambientes de apren-
dizagem. Outros instrumentos já utilizados no 
contexto brasileiro são as escalas ECERS (Early 
Childhood Environment Rating Scale - Escala de 
Qualidade do Ambiente para a Primeira Infân-
cia) e ITERS (The Infant/Toddler Environment 
Rating Scale - Escala de Qualidade do Ambiente 
para Bebês/Crianças Pequenas) e o documento: 
Indicadores da Qualidade na Educação Infan-
til, produzido pelo Ministério da Educação em 
2009.  O Instituto de Pesquisa Anísio Teixeira 
(Inep) e o Ministério da Educação discutem 
desde 2011 a criação da Avaliação Nacional da 
Educação Infantil (Anei), mas tudo indica que a 
mesma ficará restrita à condição da oferta de edu-
cação infantil, incluindo a qualidade do ambiente 
e à formação docente, mas não entrará nem na 
qualidade da interação professor-aluno, nem no 
desenvolvimento dos alunos. Apesar da existência 
dos instrumentos citados, seu uso tende a ficar 
restrito aos pesquisadores e não incorporado à 
política educacional com foco no monitoramento 
contínuo da qualidade do serviço ofertado e do 
desenvolvimento do aluno.  

Outro desafio é conseguir ampliar a permanência 
dos alunos nas creches e pré-escolas. Em 2014, o 
percentual de alunos em tempo integral na creche 
chegou a 58,8%, mas na pré-escola, que alcan-
ça 90,5% das crianças de 4 e 5 anos, somente 
11,3% das matrículas era em tempo integral (Ob-
servatório do PNE, dados IBGE/Pnad).
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A universalização da pré-escola fez com que mui-
tos municípios reduzissem sua oferta em tempo 
integral para conseguir ampliar as matrículas num 
curto espaço de tempo. Uma vez superandas as 
dificuldades de acesso, os municípios poderão 
planejar a ampliação da oferta do ensino em tem-
po integral, cuja meta no PNE para 2024 é que 
alcance 25% das matrículas e 50% das escolas de 
educação básica.

Para que o investimento em educação infantil 
apoie a realização do potencial de todas as cri-
anças, formuladores de políticas devem consi-
derar as recomendações do informe a seguir no 
aprimoramento das suas políticas, programas e 
serviços.
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Para programas de educação infantil, a qualidade é fundamental. Uma pré-
escola de alta qualidade confere às crianças vantagens na trajetória que 
levam à universidade ou ao desenvolvimento de uma carreira. Pesquisas 
revelam que todas as crianças se beneficiam de uma boa pré-escola, sendo 
que crianças de baixa renda e aquelas que estão aprendendo o inglês como 
segunda língua são as que mais se beneficiam.1 Um número considerável de 
estudos demonstra os benefícios de programas de educação infantil de alta 
qualidade. Estes incluem pesquisas de longo prazo feitas na Perry Preschool, 
Abecedarian Project, e Chicago Child-Parent Centersiii, bem como estudos em 
andamento nos programas pré-escolares Abbott das cidades de Tulsa, Boston 
e Nova Jersey, entre outros. Economistas também demonstraram os benefícios 
dos investimentos em educação infantil, os quais geram US$ 7,00 para cada 
dólar investido.2 O potencial da pré-escola só pode ser concretizado caso os 
programas sejam de alta qualidade. 

Este informe resume o considerável corpo de pesquisas sobre programas que 
demonstram resultados positivos, bem como os padrões profissionais para 
atuação na educação infantil, identificando elementos de qualidade relevantes. 
O foco se encontra em fatores que contribuem para interações professor-aluno 
significativas. Estes resultados são de particular interesse para os Estados 
Unidos. Dentre os 8,1 milhões de crianças em idade pré-escolar, quase 4 
milhões se encontram em situação de pobreza ou próximo disso.3 Crianças de 
baixa renda são as mais propensas a se beneficiarem de uma educação infantil 
de qualidade, o que aponta para a necessidade de melhorar a qualidade do 
sistema de ensino e aprendizagem infantil.4

N.T.i Tratam-se de crianças de famílias de imigrantes. 

N.T.ii No original é “state quality rating and improvement system”, um sistema de classificação usado 
nos EUA para atribuir notas a programas de educação infantil. (https://qrisguide.acf.hhs.gov/index.
cfm?do=qrisabout)

N.T.iii Referências aos programas norte-americanos Pré-Escola Perry, Abecedário e Centros Criança-
Pais de Chicago. 

Os Ingredientes dos Programas de Educação 
Infantil de Alta Qualidade

Resumo
Este informe de política pública identifica 
elementos de programas de educação infantil 
de alta qualidade apontados por pesquisas e 
parâmetros profissionais. Estes incluem:

•	Diretrizes e currículos de aprendizado 
infantil que abordam a criança como 
um todo, são apropriados em termos de 
desenvolvimento e implementados com 
eficiência.

•	Avaliações que consideram o progresso 
acadêmico, socioemocional e físico 
das crianças e que contribuem para o 
planejamento do ensino e do programa.

•	Professores bem preparados que promovem 
interações envolventes e salas de aula que 
auxiliam o aprendizado.

•	Apoio continuado aos professores, 
incluindo coaching e mentorias.   

•	Apoio às crianças não-falantes nativas da 
língua inglesai e a alunos com necessidades 
especiais.

•	Envolvimento familiar significativo.

•	Tempo de aprendizagem suficiente.

•	Turmas pequenas com baixas proporções 
de crianças por professor.

•	Avaliações que meçam a qualidade 
estrutural e as interações na sala de aula.

•	Um sistema de avaliação e aprimoramento 
da qualidade das escolas bem 
implementado.ii

Esses ingredientes de alta qualidade devem 
ser a base de qualquer programa de educação 
infantil.

Revisores externos
Este informe se beneficiou das ideias e 
experiência de dois revisores externos: 
David Kirp, o professor James D. Marver de 
Políticas Públicas da Goldman School of Public 
Policy, University of California, Berkeley; e 
Scott Moore, diretor executivo da Kidango. 
Agradecemos pela atenção e cuidado que 
dedicaram ao informe. Quaisquer falhas 
remanescentes cabem a nós mesmos.

Marjorie Wechsler, Hanna Melnick, Anna Maier, e Joseph Bishop
Tradução: Centro de Excelência e Inovação em Políticas Educacionais - CEIPE
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Os ingredientes da qualidade
Referências gerais e currículos para o 
aprendizado infantil.
Programas de alta qualidade contam com currículos 
baseados em referenciais abrangentes de aprendizado 
infantil, abordam a criança como um todo, são 
desenvolvidos apropriadamente e implementados com 
eficiência.

De acordo com padrões profissionais do campo da 
educação, programas de educação infantil de alta 
qualidade se baseiam em referenciais de aprendizado 
infantil que abordam diversos campos do desenvolvimento 
– acadêmico, socioemocional, e físico – para garantir que 
as crianças estejam crescendo de modo a se tornarem 
saudáveis e aptas para a escola.5 Tais programas também 
implementam currículos apropriados em termos de 
desenvolvimento, os quais enfatizam oportunidades de 
aprendizagem guiada que sejam tanto ricas em termos 
de linguagem quanto “mão na massa”.6 Pesquisas 
demonstram que estudantes engajados com o conteúdo 
escolar de maneira profunda enquanto desenvolvem 
o entendimento de um conceito se saem melhor no 
desenvolvimento de habilidades de áreas específicas, tais 
como desenvolvimento matemático ou de linguagem.7 
Um currículo, no entanto, precisa ser bem implementado 
para ser efetivo. Iniciativas robustas de preparação de 
professores para as aulas e mentoria para os docentes 
aumenta a probabilidade de os currículos serem usados 
efetivamente.8

Avaliações apropriadas das crianças
Programas de educação infantil de alta qualidade avaliam 
a criança como um todo.

O National Research Council (Conselho Nacional de 
Pesquisa) enfatiza a importância do uso de avaliações 
planejadas e efetivas de crianças em turmas de educação 
infantil para aprimorar o ensino e o planejamento de 
programas. Essas avaliações devem abarcar a criança 
como um todo – acadêmica, socioemocional e fisicamente 
– e ser parte integrante de um sistema coerente de 
serviços médicos, educacionais e de apoio às famílias.9 
Por exemplo, muitos estados adotaram a avaliação 
Teaching Strategies GOLD®iv, validada por pesquisas, que 
incentiva os professores a coletar informações baseadas 
na observação que vão do desenvolvimento físico e 

socioemocional das crianças às suas habilidades com 
números e letras.10 Esses dados podem ser usados para 
acompanhar o progresso das crianças ao longo do tempo, 
bem como para planejar aulas adequadas às necessidades 
e pontos fortes dos estudantes.

Conhecimento e habilidades especializados
Programas robustos garantem que a equipe saiba apoiar o 
aprendizado e desenvolvimento das crianças.

Quase todos os programas com histórico de sucesso, 
inclusive os programas de pré-escola de Tulsa, Boston, 
Nova Jersey e Michigan, exigem que seus professores 
líderes, aqueles que não apenas ensinam às crianças 
como também administram a sala de aula, tenham uma 
graduação com especialização em educação infantil.11 
Verificou-se, por meio de estudos, que o conhecimento 
especializado dos professores sobre o desenvolvimento 
infantil e o ensino para crianças é particularmente 
importante.12 Tanto o Institute of Medicine (Instituto 
de Medicina) quanto o National Research Council 
recomendam que os estados alinhem as qualificações para 
educadores de crianças de 0 a 8 anos, sendo que todos os 
professores líderes devem ser graduados e especializados 
em educação infantil.13 Professores bem preparados têm o 
conhecimento e as habilidades necessárias para promover 
interações e criar salas de aula envolventes para apoiar o 
aprendizado das crianças.

Uma trajetória de preparação de professores robusta pode 
contribuir para gerar uma oferta suficiente de professores 
qualificados. Quando Nova Jersey expandiu o seu programa 
de pré-escola, por exemplo, criou também diversos 
caminhos para a licenciatura, como mais programas de 
aperfeiçoamento de professores, uma pós-graduação 
para professores com graduações em outras áreas, bem 
como bolsas para que educadores infantis em exercício 
pudessem adquirir mais conhecimento e habilidades. 
Manter profissionais de qualidade também é importante, e 
aumentar a remuneração para profissionais de educação 
infantil pode reduzir a rotatividade e atrair candidatos de 
qualidade. A rotatividade de professores da educação 
infantil é alta, sendo que a remuneração baixa é um 
dos principais fatores citados pelos professores que se 
demitem.14

N.T.iv “Estratégias de Ensino GOLD®” é um sistema de avaliação baseado em observação e norteado por 38 objetivos de desenvolvimento e aprendizado 
embasados em pesquisas. (https://teachingstrategies.com)
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Apoio contínuo a professores
Mentorias podem melhorar a qualidade do ensino. 
Sistemas de educação infantil sólidos apoiam seus 
professores ao longo de suas carreiras, oferecendo 
oportunidades de mentoria e coaching. Embora as 
pesquisas ainda estejam em seus estados iniciais, o 
coaching parece estar vinculado a melhoras nas interações 
aluno-professor, menor ocorrência da síndrome de burnoutv 
em professores, e maior retenção de professores na área.15 
Um estudo no estado de Washington, por exemplo, verificou 
que programas que ofereciam coaching tinham uma 
rotatividade de professores significantemente menor, assim 
como pontuações mais altas em avaliações de qualidade.16 
O coaching é parte integrante de muitos programas com 
resultados robustos. Por exemplo, os programas de pré-
escola pública comprovadamente efetivos de Boston e 
Michigan empregam coaches baseados nos municípios 
que trabalham individualmente com professores e equipes 
escolares como um todo.

Apoio a estudantes diversos
Programas de educação infantil de alta qualidade 
atendem às necessidades de todos os estudantes, 
inclusive aqueles com necessidades especiais e 
aprendizes de inglês como segunda língua.

As pesquisas são claras em indicar que a pré-escola 
tem um efeito acadêmico positivo para alunos que estão 
aprendendo inglês, os quais obtêm ganhos acadêmicos 
iguais ou maiores que os outros estudantes.17 Falantes 
nativos do espanhol, aprendizes de inglês como segunda 
língua, que participaram no programa de pré-escola de 
Tulsa ou no Head Startvi, por exemplo, progrediram mais 
no desenvolvimento de linguagem até o fim da pré-escola 
do que nativos da língua inglesa.18 Um modo de acelerar 
o desenvolvimento do inglês para alunos que estão 
aprendendo a língua pode envolver a oferta de algumas 
aulas em suas línguas nativas. Um estudo de programas 
de pré-escola em 11 estados verificou que as pontuações 
de falantes nativos do espanhol em leitura e matemática 
melhoraram mais quando os estudantes receberam mais 

aulas em sua língua nativa, particularmente quando o 
professor era carinhoso e lhes dava apoio.19

Muitos estudos de longo prazo mostram que a pré-escola 
pode reduzir as chances de um estudante precisar 
participar de dispendiosos programas de educação 
especial.20 Evidências recentes também sugerem que 
a pré-escola pode ter efeitos particularmente positivos 
para estudantes que já tenham sido identificadas como 
pessoas com deficiência. Por exemplo, um estudo de 
grande porte verificou que crianças de 3 anos de idade 
com deficiência que se matricularam no Head Start 
tinham menos problemas de atenção e de aprendizado, 
e tinham melhores relações com seus professores ao 
chegar no primeiro ano que não-participantes similares.21 
Há alguma evidência de que programas de inclusão, nos 
quais estudantes com deficiência aprendem ao lado de 
seus pares, os beneficiam mais do que programas que os 
retiram da sala de aula.22

Engajamento familiar significativo
Programas de alta qualidade engajam as famílias de 
maneiras significativas.

Conexões positivas entre famílias e programas têm sido 
relacionadas a maior motivação acadêmica, taxas de 
aprovação, e melhores habilidades socioemocionais em 
todos os tipos de crianças em idade pré-escolar, inclusive 
aquelas oriundas de famílias diversas em termos étnicos e 
socioeconômicos.23 Pesquisas constatam que altos níveis 
de envolvimento familiar costumam decorrer de firmes 
parcerias entre programas e famílias caracterizadas por 
confiança, valores compartilhados, comunicação contínua, 
respeito mútuo, e atenção ao bem-estar da criança.24 
Por exemplo, um estudo sobre o impacto de parcerias 
programa-família para o Early Head Startvii verificou que 
as famílias no programa eram mais propensas a apoiar 
o desenvolvimento e a alfabetização do que famílias 
não-participantes do programa.25 Normas ou padrões 
profissionais promovem a aceitação de todas as famílias 
por meio da incorporação de pais como exemplos e da 
celebração das culturas de todos. Estes também procuram 

N.T.v Termo  citado nos anos 1970 pela primeira vez pelo psicólogo americano Herbert Freudenberger. Burnout significa falta completa de energia e se 
refere a um estado de esgotamento, geralmente ligado a um estresse contínuo causado por demandas de trabalho.

N.T.vi Programa nacional “Começando na Frente”, em tradução livre, criado em 1965 pelo então Presidente Lyndon B. Johnson no contexto da “Guerra à 
Pobreza”. É um programa do Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos que fornece serviços abrangentes de educação infantil, 
saúde, nutrição e envolvimento dos pais para crianças de baixa renda e suas famílias. Atualmente atende mais de um milhão de crianças e suas famílias 
em todo os EUA, Porto Rico e territórios americanos. Leia mais em: https://eclkc.ohs.acf.hhs.gov/programs/article/head-start-programs

N.T.vii Versão do Programa “Começando na Frente” (nota de rodapé 26) para crianças de 0 a 3 anos de idade.
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trabalhar com as famílias no estabelecimento contínuo e 
colaborativo de metas para as crianças.26

Tempo suficiente
As crianças se beneficiam de mais tempo de aprendizado, 
inclusive de programas anuais contínuos, por vários anos.

Pesquisas demonstram que mais tempo de aulas pode 
gerar maiores benefícios para as crianças.27 Embora alguns 
programas de jornada parcial tenham obtido resultados 
robustos, a maior parte dos programas altamente eficientes 
oferecem a pré-escola em tempo integral. Pré-escolas em 
tempo integral parecem ser particularmente efetivas para 
crianças de baixa renda. Uma avaliação de longo prazo do 
impacto do Chicago Child-Parent Centers, por exemplo, 
constatou que as crianças que frequentaram o programa 
em tempo integral tiveram melhores pontuações em 
medidas de desenvolvimento socioemocional, habilidades 
de matemática e leitura, e saúde física que crianças 
similares que frequentaram o programa em jornada 
parcial.28 Uma avaliação nacional do Head Start também 
indica que crianças matriculadas em programas de tempo 
integral obtiveram resultados melhores em leitura e 
matemática.29

Frequentar a pré-escola por mais de um ano também pode 
beneficiar as crianças. Embora haja evidências de que as 
crianças extraem o maior benefício do seu primeiro ano de 
programa, a maior parte dos estudos constata que crianças 
que frequentam a pré-escola por dois ou três anos se saem 
melhor que aquelas que apenas a frequentam por um 
ano.30 Um estudo recente do Chicago Child-Parent Centers, 
por exemplo, verificou que crianças que se matricularam 
aos 3 anos de idade e permaneceram matriculadas por 
dois anos eram menos propensas a precisar de serviços de 
educação especial e a cometer crimes posteriormente do 
que a crianças que começaram a pré-escola aos 4 anos.31

Tamanho de turma apropriado e proporção 
aluno-professor
Os programas de pré-escola mais bem-sucedidos têm 
turmas pequenas e proporções aluno-professor baixas.

Ter menos estudantes numa sala de aula e uma equipe 
maior propicia interações de alta qualidade entre 
professores e estudantes. Embora haja poucas pesquisas 
sobre o número ideal, uma turma de 20 alunos com uma 
proporção aluno-educador de 10:1 é o maior tamanho 
aceitável para parâmetros consagrados da educação 
infantil.32 Programas que demonstraram resultados infantis 
muito fortes, como a Pré-Escola Perry e o Programa de 

Pré-Escola Abbott de Nova Jersey, têm turmas com baixa 
proporção aluno-educador. A Pré-Escola Perry limitou 
em 12 estudantes o tamanho de suas turmas, com dois 
professores por sala. O Abbott, de Nova Jersey, permite um 
máximo de 15 estudantes por sala de aula, também com 
dois profissionais por turma.

Avaliações abrangentes dos programas
Sistemas exemplares de educação infantil avaliam 
a qualidade do programa em termos de estrutura e 
interações na sala de aula.

Características estruturais e interações na sala de aula 
são indicadores importantes da qualidade de um dado 
programa. Tradicionalmente, avaliações da qualidade 
de programas têm recorrido primariamente a medidas 
estruturais como os 10 parâmetros de qualidade do 
National Institute for Early Education Research, que inclui 
indicadores como tamanho de turma e qualificações 
dos professores.33 Pesquisas recentes chamaram a 
atenção para a importância de também incluir medidas 
da qualidade das experiências educacionais, tais como 
a natureza das interações criança-professor e os tipos 
de atividades de aprendizado em que as crianças se 
engajam.34 Uma revisão da literatura encontra evidências 
inconsistentes de que qualidades estruturais por si só 
geram melhorias nos resultados educacionais infantis. 
No entanto, um elemento de qualidade estrutural como 
uma turma pequena pode ensejar o aprendizado quando 
alinhado a interações professor-criança de alta qualidade, 
levando a melhores resultados para as crianças.35

Sistemas de classificação e aprimoramento de 
qualidade (SCAQ)
Muitos estados usam um SCAQ para elevar a qualidade de 
programas de educação infantil.

Um bom sistema de classificação e aprimoramento de 
qualidade (SCAQ) estabelece padrões de qualidade e apoia 
esforços contínuos de aprimoramento. Ele pode fornecer 
a base para que estados possam construir um sistema 
sólido que inclua os ingredientes da qualidade que este 
informe descreve. Um corpo de pesquisas emergente 
que examina o desenho e implementações de padrões 
SCAQ encontra resultados divergentes sobre os elos entre 
as pontuações SCAQ e resultados de educação infantil, 
e o grau de implementação de um SCAQ parece ser um 
fator crítico na conquista de resultados positivos.36 Esses 
sistemas são desenhados para especificar a qualidade, 
fornecer uma base de atribuição de responsabilidades e 
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apoiar a melhoria do programa. Esse apoio pode tomar 
a forma de uma assistência técnica, tal como coaching 
ou consultorias presenciais; incentivos financeiros, como 
taxas de reembolso para serviços de cuidado com crianças 
e prêmios em dinheiro por incremento de qualidade; e 
apoio à força de trabalho, como subsídios salariais ou 
bolsas para professores que desejam ingressar em algum 
programa de nível superior.37 Quarenta estados adotaram 
um sistema de classificação e aprimoramento de qualidade 
em todo o seu território.38

Implicações para políticas públicas
As pesquisas e normas profissionais apresentadas neste 
informe identificam elementos de programas de educação 
infantil de qualidade que contribuem para robustos 
resultados acadêmicos e socioemocionais para crianças. 
Todos os estados devem determinar uma estratégia de 
financiamento para os seus investimentos em educação 
infantil. Um modelo de custos estima que programas de 
alta qualidade custam entre US$ 8.521,00 por criança 
para uma turma de 20 alunos e US$ 10.375,00 por criança 
para uma turma de 15 alunos, tendo como referência um 
programa em tempo integral, que dura todo o ano letivo e 
é coordenado por um professor graduado em educação 
infantil.39 No entanto, os estados costumam cobrir 
apenas uma parte dos custos, uma vez que programas 
de educação infantil combinam financiamentos de uma 
variedade de fontes federais, estaduais e municipais. 
Ademais, o custo por criança de programas de alta 
qualidade varia conforme características específicas do 
programa e diferenças regionais de custo de vida. 

Naturalmente, os formuladores de políticas públicas têm 
interesse em garantir que quaisquer investimentos gerem 
resultados robustos que produzam os benefícios desejados 
de melhorias no aprendizado e escolas bem-sucedidas, 
bem como economias advindas de menos gastos com 
educação especial, repetência, recuperação paralela e 
evasão. Enquanto os formuladores avaliam maneiras 
de fortalecer os seus sistemas de educação infantil, 
os ingredientes dos programas de educação infantil de 
qualidade devem ser prioridades em suas mentes.
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